
RESOLUÇÃO N.º 136, de 19 de dezembro de 2000.

 
Dispõe sobre a fiscalização do cumprimento da Lei Complementar n.º 101/00, de 
04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pelo Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia, e dá outras providências.

 

 
O  TRIBUNAL DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA BAHIA,  reunido  em  sessão  plenária,  no  exercício  de  suas 
competências, e

 
considerando o disposto no artigo 80 da Lei Complementar Estadual 005, de 04 de dezembro de 1991 – Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado da Bahia;

 
considerando o disposto na Lei Federal n.º 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), 
que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dispõe, em seus 
artigos 56, 57 e 59, sobre as atribuições dos Tribunais de Contas na fiscalização de seu cumprimento;

 

 
RESOLVE:

 

 
Art. 1º. O Tribunal de Contas do Estado da Bahia apreciará o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal de que tratam os artigos 52 a 55 da Lei Complementar n.º 101/00.

 
§ 1º A publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, consolidado nos termos do art. 52 da Lei 
Complementar n.º 101/00, será acompanhada pelos órgãos técnicos auditoriais competentes deste Tribunal para 
sua análise e adoção das medidas cabíveis.

 
§ 2º O Relatório de Gestão Fiscal a ser encaminhado pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 da 
Lei Complementar n.º 101/00 ao Tribunal de Contas do Estado, informando a data de sua publicação, no prazo 
de quarenta e cinco dias após o encerramento de cada quadrimestre, deverá ser objeto de estudo, análise e 
auditoria.

 
Art. 2º Atendendo ao disposto no artigo 56 da Lei Complementar n.º 101/00, as contas anualmente prestadas 
pelo Chefe do Poder Executivo à Assembléia Legislativa incluirão, além das suas próprias, as dos Presidentes 
dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, as quais receberão parecer 
prévio, separadamente, do Tribunal de Contas do Estado.

 
Art. 3º O Tribunal de Contas do Estado da Bahia, ao analisar a prestação de contas anual referida no artigo 
anterior, observará, além dos elementos previstos na Constituição Estadual, o seguinte:

 
I  – cópias das atas das audiências públicas realizadas até o final  de fevereiro,  maio e setembro,  conforme 
determina o § 4º do art. 9º da Lei Complementar n.º 101/00;

 
II  –  relatório  evidenciando  o  desempenho  da  arrecadação  em  relação  à  previsão,  com  destaque  para  as 
providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas e combate à sonegação,  e para as ações de 



recuperação de créditos nas instâncias administrativas e judicial, bem como as demais medidas para incremento 
das receitas tributárias e de contribuições, conforme o disposto no art. 58 da Lei Complementar n.º 101/00.

 
III  –  relatório  dos  projetos  concluídos  e  em  conclusão,  com  percentual  de  realização  física,  contendo 
identificação, datas de início e, quando couber, de conclusão, em cumprimento ao previsto no parágrafo único do 
art. 45 da Lei Complementar n.º 101/00.

 
Art. 4º O Tribunal de Contas do Estado da Bahia emitirá parecer prévio conclusivo sobre as contas anuais do 
Chefe  do Poder  Executivo,  dos  Presidentes  dos Poderes Legislativo  e  Judiciário,  e  do  Chefe  do  Ministério 
Público,  no  prazo  de  sessenta  dias  do  recebimento,  encaminhando  à  Assembléia  Legislativa,  para  fins  de 
apreciação e julgamento.

 
Art. 5º O Tribunal de Contas do Estado da Bahia, órgão de auxílio do controle externo a cargo da Assembléia 
Legislativa, fiscalizará o cumprimento das normas da Lei Complementar n.º 101/00, com ênfase no que se refere:

 
I – ao atingimento das metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

 
II - aos limites da despesa total com pessoal e às conseqüentes medidas para o retorno aos seus respectivos 
limites em caso de descumprimento;

 
III – aos limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

 
IV  –  às  providências  tomadas  para  recondução  dos  montantes  das  dívidas  consolidada  e  mobiliária  aos 
respectivos limites;

 
V - à destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as 
da Lei Complementar n.º 101/00;

 
VI – ao sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial.

 
§ 1º  O Tribunal  de  Contas  do Estado da Bahia  observará,  no controle  das  finanças públicas,  as seguintes 
vedações estabelecidas na Lei Complementar n.º 101/00:

 
I – proibição de aumento das despesas com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias que antecedem o final do 
mandato;

 
II – proibição de contratação de operação de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO) no último 
ano do mandato;

 
III – proibição de assunção de obrigação de despesa nos dois últimos quadrimestres do mandato, que não possa 
ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que 
haja suficiente disponibilidade de caixa.

 
Art. 6º O Tribunal de Contas do Estado da Bahia alertará os Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, e o 



Ministério Público, quando constatar que:

 
I – ao final de um bimestre, foram descumpridas as metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no 
Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias na realização de receitas, nos termos do art. 9º da 
Lei Complementar n.º 101/00.

 
II – o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do respectivo limite;

 
III – os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão de garantia 
encontram-se acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites;

 
IV – os gastos com inativos e pensionistas encontram-se acima do limite definido em lei;

 
V – fatos que comprometeram os custos ou os resultados dos programas, assim como indícios de irregularidade 
na gestão orçamentária.

 
Art.  7º  Os  órgãos  técnicos  auditoriais  competentes  examinarão  os  Relatórios  Resumidos  da  Execução 
Orçamentária e de Gestão Fiscal, verificando:

 
I – o cumprimento dos prazos prescritos na Lei Complementar n.º 101/00 e nesta Resolução;

 
II – o atendimento às exigências da Lei Complementar n.º 101/00 no que tange a:

 
a) lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual;

 
b) previsão, arrecadação e renúncia de receita;

 
c) despesa obrigatória de caráter continuado;

 
d) despesa com pessoal;

 
e) despesa com a seguridade social;

 
f) transferências voluntárias;

 
g) destinação de recursos públicos ao setor privado;

 
h) dívida pública, operações de crédito e concessão de garantias;

 
i) restos a pagar;

 



j) gestão patrimonial;

 
k) empresas controladas e empresas estatais dependentes;

 
l) escrituração das contas;

 
m) transparência na gestão fiscal.

 
Art.  8º  Os  órgãos  técnicos  auditoriais  competentes,  após  exame  dos  Relatórios  Resumidos  da  Execução 
Orçamentária e de Gestão Fiscal, em face das disposições da Lei Complementar n.º 101/00, deverão:

 
I  –  elaborar  relatórios  quadrimestrais  da  gestão  fiscal  e  orçamentária,  e  encaminhar  para  apreciação  e 
deliberação do Tribunal Pleno;

 
II – emitir Relatório e encaminhar para apreciação e deliberação do Tribunal Pleno, quando constatada, no curso 
da auditoria, ocorrência relevante quanto ao cumprimento das normas da referida Lei;

 
III – incluir capítulo versando sobre o cumprimento da supracitada Lei nos relatórios de auditoria referentes às 
prestações de contas anuais.

 
Art. 9º Para a matéria encaminhada ao Tribunal Pleno, o Conselheiro Relator, escolhido nos termos do § 3º do 
art. 12 do Regimento Interno, submeterá à apreciação e deliberação do Colegiado as medidas a serem adotadas, 
inclusive a necessidade de se proceder ao alerta e à aplicação da multa prevista no art. 5º da Lei n.º 10.028/00.

 
Art. 10º Ato da Presidência deste Tribunal de Contas disporá sobre os procedimentos a serem adotados para o 
cumprimento destas normas.

 
Art.  11º  O Regimento  Interno deverá ser  reformado para consolidar  as  novas competências  do Tribunal  de 
Contas do Estado da Bahia.

 
Art. 12º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 13º Revogam-se as disposições em contrário.

 
Sala das Sessões, em de dezembro de 2000.

 

 

 

__________________________________ Presidente

  

__________________________________ Relator



  

__________________________________  

  

__________________________________  

  

__________________________________  

  

__________________________________  

  

__________________________________  

  
 

CONFERIDA A DECISÃO:

Sala das Sessões, em / / 2000

Fui Presente

  

  

TELMA ALMEIDA DE OLIVEIRA

Secretária Geral

Representante do Ministério Público


